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REsp 1.415.727/SC
DJe

SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRES-
TRES – Acidente de trânsito – Indenização – Morte intrauterina do feto 
gestado – Hipótese em que a genitora não coincide com a vítima do si-
nistro – Nascituro, ademais, que deve ser considerado como pessoa titular 
de direitos da personalidade, uma vez que a existência da pessoa natural 
tem início mesmo antes do nascimento – Aborto causado pelo acidente 
que se subsume ao preceito legal, o qual garante reparação pelo evento 
morte aos herdeiros legais – Verba devida – Interpretação do art. 2.º do 
CC/2002.
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Recorrente: Graciane Muller Selbmann – advogados: Juliane Gonza-
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Recorrida: Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT S/A. 
– advogados: Jaime Oliveira Penteado e outro, Paulo Roberto An-
ghinoni, Gabriela Fagundes Gonçalves, Fabio Oliveira Santos e Ana 
Lucia Mateus.

Ementa Oficial: Direito civil. Acidente automobilístico. Aborto. Ação de co-
brança. Seguro obrigatório. DPVAT. Procedência do pedido. Enquadramento 
jurídico do nascituro. Art. 2.º do CC/2002. Exegese sistemática. Ordenamento 
jurídico que acentua a condição de pessoa do nascituro. Vida intrauterina. Pere-
cimento. Indenização devida. Art. 3.º, I, da Lei 6.194/1974. Incidência.

1. A despeito da literalidade do art. 2.º do CC/2002 – que condiciona a aqui-
sição de personalidade jurídica ao nascimento –, o ordenamento jurídico pátrio 
aponta sinais de que não há essa indissolúvel vinculação entre o nascimento 
com vida e o conceito de pessoa, de personalidade jurídica e de titularização de 
direitos, como pode aparentar a leitura mais simplificada da lei.

Ementa: Direito Civil. Acidente automobilístico. Aborto. Ação de cobrança. 
Seguro obrigatório. DPVAT. Procedência do pedido. Enquadramento jurídico do 
nascituro. Art. 2.º do CC/2002. Exegese sistemática. Ordenamento jurídico que 
acentua a condição de pessoa do nascituro. Vida intrauterina. Perecimento. In-
denização devida. Art. 3.º, I, da Lei 6.194/1974. Incidência.

1. A despeito da literalidade do art. 2.º do CC – que condiciona a aquisição 
de personalidade jurídica ao nascimento –, o ordenamento jurídico pátrio apon-
ta sinais de que não há essa indissolúvel vinculação entre o nascimento com vida 
e o conceito de pessoa, de personalidade jurídica e de titularização de direitos, 
como pode aparentar a leitura mais simplificada da lei.

2. Entre outros, registram-se como indicativos de que o direito brasileiro con-
fere ao nascituro a condição de pessoa, titular de direitos: exegese sistemática 
dos arts. 1.º, 2.º, 6.º e 45, caput, do CC; direito do nascituro de receber doação, 
herança e de ser curatelado (arts. 542, 1.779 e 1.798 do CC); a especial pro-
teção conferida à gestante, assegurando-se-lhe atendimento pré-natal (art. 8.º 
do ECA, o qual, ao fim e ao cabo, visa a garantir o direito à vida e à saúde do 
nascituro); alimentos gravídicos, cuja titularidade é, na verdade, do nascituro 
e não da mãe (Lei 11.804/2008); no direito penal a condição de pessoa viva do 
nascituro – embora não nascida – é afirmada sem a menor cerimônia, pois o 
crime de aborto (arts. 124 a 127 do CP) sempre esteve alocado no título referen-
te a “crimes contra a pessoa” e especificamente no capítulo “dos crimes contra 
a vida” – tutela da vida humana em formação, a chamada vida intrauterina 
(MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal. 25. ed., vol. II., São Paulo: 
Atlas, 2007. p. 62-63; NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal. 8. 
ed. São Paulo: Ed. RT, 2012. p. 658).
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3. As teorias mais restritivas dos direitos do nascituro – natalista e da perso-
nalidade condicional – fincam raízes na ordem jurídica superada pela Consti-
tuição Federal de 1988 e pelo Código Civil de 2002. O paradigma no qual foram 
edificadas transitava, essencialmente, dentro da órbita dos direitos patrimoniais. 
Porém, atualmente isso não mais se sustenta. Reconhecem-se, corriqueiramente, 
amplos catálogos de direitos não patrimoniais ou de bens imateriais da pessoa 
– como a honra, o nome, imagem, integridade moral e psíquica, entre outros.

4. Ademais, hoje, mesmo que se adote qualquer das outras duas teorias res-
tritivas, há de se reconhecer a titularidade de direitos da personalidade ao nas-
cituro, dos quais o direito à vida é o mais importante. Garantir ao nascituro 
expectativas de direitos, ou mesmo direitos condicionados ao nascimento, só faz 
sentido se lhe for garantido também o direito de nascer, o direito à vida, que é 
direito pressuposto a todos os demais.

5. Portanto, é procedente o pedido de indenização referente ao seguro DPVAT, 
com base no que dispõe o art. 3.º da Lei 6.194/1974. Se o preceito legal garante 
indenização por morte, o aborto causado pelo acidente subsume-se à perfeição 
ao comando normativo, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a morte 
do nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina.

6. Recurso especial provido.
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